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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MAICON SEGGIARO KOVALSKI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ABSOLVIÇÃO. MÍNIMA OFENSIVIDADE. AUSÊNCIA 
DE PERICULOSIDADE SOCIAL. REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO REDUZIDA. AUSÊNCIA DE LESÃO 
JURÍDICA DA CONDUTA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso 
preventivamente, acusado de furto qualificado pelo concurso de 
agentes. A defesa alega ausência de requisitos para a custódia 
preventiva e requer a revogação da prisão. O Tribunal de Justiça 
do Estado de Santa Catarina denegou a ordem de habeas 
corpus.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na aplicabilidade do 
princípio da insignificância em caso de furto qualificado, 
considerando a reincidência do paciente e a natureza dos bens 
subtraídos.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça admite a aplicação do princípio da 
insignificância, mesmo em casos de reincidência, quando 
presentes condições objetivas como mínima ofensividade da 
conduta, ausência de periculosidade social, reduzido grau de 
reprovabilidade e inexpressividade da lesão jurídica.
4. No caso concreto, a subtração de uma parafusadeira e 
R$40,00, sem violência ou grave ameaça, e com restituição dos 
bens, não justifica a intervenção penal.
5. A decisão monocrática está em consonância com a 
jurisprudência da 5ª Turma do STJ, que reconhece a atipicidade 
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material em casos de lesão jurídica mínima.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, prosseguindo no julgamento, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto (voto-vista) votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 
Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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material em casos de lesão jurídica mínima.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 194/197).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 194/197):

 

 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de Maicon Seggiaro Kovalski em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA (HABEAS CORPUS CRIMINAL Nº 5018137-
62.2024.8.24.0000/SC).

Insurge-se a impetração contra acórdão que denegou a ordem de 
"habeas corpus" pleiteada. (e-STJ Fl.15-24) A defesa alega, em 
síntese, ausência requisitos para decretação da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a

revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a 
concessão da ordem de ofício. Veja-se:

(...)

Documento eletrônico VDA44833460 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 09/12/2024 11:44:06
Código de Controle do Documento: b301021e-806b-447c-8340-7ea62e2784cb



O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
com fito de preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, 
qual seja, a proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por 
ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no 
seu julgamento.

Do voto condutor do acórdão recorrido extrai-se o seguinte trecho, que 
revela a ratio decidendi manifestada na Corte de origem (e-STJ fls. xx):

 
 

No que toca ao crime pelo qual responde o paciente, conforme 
narra a denúncia(evento 1 dos autos nº 5043230-
55.2024.8.24.0023), recebida em 03/04/2024 (evento 6),trata-se, 
em tese, de furto qualificado pelo concurso de agentes, pois teria 
o paciente, em comunhão de esforços e desígnios com Marcos 
Paulo Nizer Deyna, com manifesto animus furandi, adentrado no 
estabelecimento comercial localizado na Avenida Madre 
Benvenuta, n. 1572, embaixo da Academia Elite, bairro Santa 
Mônica, nesta Capital, e dali subtraindo, para si, 1 (uma) 
parafusadeira, avaliada em R$200,00 (duzentos reais), além 
deR$40,00 (quarenta reais) em espécie, de propriedade da 
vítima Elias dos Santos Medeiros. (...) Nesse sentido, o paciente 
Maicon Seggiaro Kovalski, possui maus antecedentes e é 
reincidente específico pela prática de crimes de furto, 
apresentando outras 4(quatro) condenações definitivas por este 
crime, três na comarca de Balneário Camboriú e uma na 
comarca de São José, a saber: 1) ação penal nº 0003128-
24.2010.8.24.0005,transitada em julgado em 18/06/2010 
(CERTANTCRIM7); 2) ação penal nº 0000105-
36.2011.8.24.0005, com extinção da pena em15/09/2014 
(CERTANTCRIM8); 3) ação penal nº 0003698-
44.2009.8.24.0005, com extinção da pena em 23/09/2014 
(CERTANTCRIM9);4) ação penal nº 0005380-
36.2018.8.24.0064, com extinção da pena 
06/09/2019(CERTANTCRIM10). Além de tais processos, o 
paciente ostenta outro processo suspenso na forma do art. 366 
do CPP, desde 11/10/2022, por uma perturbação de sossego 
ocorrida, em tese, no dia02/02/2020, na comarca da Capital 
(autos n. 5006301-81.2022.8.24.0091 -CERTANTCRIM5).

 

A hipótese em apreço refere-se a uma tentativa de subtração, sem a 
prática de violência ou grave ameaça a pessoa, de 1 (uma) 
parafusadeira, avaliada em R$200,00 (duzentos reais), além 
deR$40,00 (quarenta reais) em espécie. É apenas esse o fato que foi 
submetido a julgamento na origem.

Nesses casos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem 
amadurecido no sentido de compreender que "somente aspectos de 
ordem objetiva do fato devem ser analisados", pois, "levando em conta 
que o princípio da insignificância atua como verdadeira causa de 
exclusão da própria tipicidade, equivocado é afastar-lhe a incidência 
tão somente pelo fato de o paciente possuir antecedentes criminais". 
Mostra-se, então, "mais coerente a linha de entendimento segundo a 
qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser analisadas 
as circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os 
atributos inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise 
subjetiva, dar-se prioridade ao contestado e ultrapassado direito penal 
do autor em detrimento do direito penal do fato" (RHC 210.198/DF, 
Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 14/01/2022).

Em homenagem ao direito penal do fato, ao se afirmar que 

Documento eletrônico VDA44833460 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 09/12/2024 11:44:06
Código de Controle do Documento: b301021e-806b-447c-8340-7ea62e2784cb



determinada conduta é atípica, ainda que ela ocorra reiteradas vezes, 
em todas essas vezes estará ausente a proteção jurídica de 
envergadura penal. Há, claro, a possibilidade de eventual tutela na 
esfera patrimonial, ou seja, no âmbito do direito civil das obrigações. 
Nesse caminho segue a doutrina:

 

(...) a lei penal não deve ser vista como a primeira opção (prima 
ratio) do legislador para compor conflitos existentes em 
sociedade, os quais, pelo atual estágio de desenvolvimento 
moral e ético da humanidade, sempre estarão presentes. Há 
outros ramos do Direito preparados a solucionar as desavenças 
e lides surgidas na comunidade, compondo- as sem maiores 
traumas (NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. 
12. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016. p. 27)

 

A reiteração, em outras palavras, é incapaz de transformar um fato 
atípico em uma conduta com relevância penal. Repetir várias vezes 
algo atípico não torna esse fato um crime. Rememora-se, ainda, que o 
direito penal é subsidiário e fragmentário, só devendo atuar para 
proteger os bens jurídicos mais caros a uma sociedade. Sobre o tema, 
voltam-se os olhos à doutrina:

 
 

O princípio da ofensividade ou lesividade (nullum crimen sine 
injuria) exige que do fato praticado ocorra lesão ou perigo de 
lesão do bem jurídico tutelado (...) Tal como outros princípios já 
analisados, o da lesividade não se destina somente ao 
legislador, mas também ao aplicador da norma incriminadora, 
que deverá observar, diante da ocorrência de um fato tido como 
criminoso, se houve efetiva lesão ou perigo concreto de lesão ao 
bem jurídico protegido (CUNHA, Rogério Sanches. Manual de 
Direito Penal: Parte Geral. 9. ed. Salvador: JusPodivm, 2021. p. 
119-120).

 

Certamente, a subtração sem violência ou grave ameaça de 1 (uma) 
parafusadeira, avaliada em R$200,00 (duzentos reais), além 
deR$40,00 (quarenta reais) em espécie, restituídos pouco tempo 
depois com a captura do paciente, não integra a concepção de 
lesividade relevante ao ponto de justificar a intervenção do direito 
penal no caso concreto.

A eventual reiteração de condutas dessa natureza não altera essa 
conclusão.

Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior 
entende necessária a presença, cumulativa, das seguintes condições 
objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada (AgRg no HC 845.965/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, j. em 27/11/2023).

Todos esses requisitos estão presentes na espécie.

A conduta possui mínima ofensividade, pois não houve violência ou 
grave ameaça na tentativa de crime patrimonial. Não há periculosidade 
social na ação, pois o fato vincula-se a um único agente que tentou 
subtrair objetos de um único estabelecimento comercial. A 
reprovabilidade do comportamento é bastante reduzida. Por fim, não 
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há sequer o que se falar em lesão jurídica da conduta, pois o furto não 
se consumou, isto é, não houve qualquer prejuízo à esfera patrimonial 
da vítima.

Nesses termos, a conduta imputada ao paciente é atípica.

Concedo a ordem de habeas corpus de ofício para reconhecer a 
atipicidade da conduta imputada ao paciente, absolvendo-o nos termos 
do art. 386, III, do Código de Processo Penal. Em razão da condição 
de atipicidade da conduta, o fato objeto do presente feito não deve ser 
considerado, a qualquer título, como reiteração delitiva.

Comunique-se com urgência o Tribunal de origem e o Juízo singular.

 

Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "Não se 
desconhece a posição majoritária desta Corte Superior atinente a não aplicação 
do princípio da insignificância nas hipóteses em que a res furtivae seja avaliada em 
patamar superior a 10% do salário mínimo vigente à época do delito. Contudo, 
no caso concreto, devem ser sopesadas as demais circunstâncias fáticas, admitindo-
se a incidência do aludido princípio. " (AgRg no REsp n. 1.919.566/MG, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
10/3/2023).

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. ABSOLVIÇÃO. INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO 
JURÍDICA. REITERAÇÃO DELITIVA. EXCEPCIONALIDADE 
DO CASO CONCRETO. PEQUENO VALOR DA RES FURTIVA. 
BEM RESTITUÍDO À VÍTIMA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. No tocante à almejada aplicação do princípio da 
insignificância aos fatos assestados à paciente, tem-se que a 
admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos 
casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa 
gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de 
perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas 
não só no seu sentido econômico, mas também em função do 
grau de afetação da ordem social que ocasionem. 
2. Sobre o tema, aliás, a orientação do Supremo Tribunal 
Federal mostra-se no sentido de que, para a verificação da 
lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, deve-se 
levar em consideração os seguintes vetores: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; 
b) a ausência de periculosidade social da ação; c) o reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a 
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inexpressividade da lesão jurídica provocada, salientando que o 
Direito Penal não se deve ocupar de condutas que, diante do 
desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo 
relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à 
integridade da própria ordem social. 
3. Pela análise do recorte acima, apesar da reincidência da 
paciente, verifico que há circunstâncias excepcionais que 
autorizam a aplicação do princípio da insignificância, tais 
como a natureza e o reduzido valor dos bens subtraídos, 
bem como a imediata devolução dos itens à vítima, 
conjuntura que admite a aplicação excepcional do princípio 
da bagatela. 
4. Agravo improvido. (AgRg no HC n. 807.031/SP, relator 
Ministro Reynaldo Saores da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 23/3/2023, DJe de 28/3/2023) (grifos acrescidos).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0144647-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 908.400 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  32400402  50181376220248240000  50429066520248240023  
50432305520248240023

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : MAICON SEGGIARO KOVALSKI (PRESO)
CORRÉU : MARCOS PAULO NIZER DEYNA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MAICON SEGGIARO KOVALSKI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após o voto da Sra. Ministra Relatora, pediu vista antecipadamente o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto"

Aguardam os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel 
Ilan Paciornik.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0144647-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 908.400 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  32400402  50181376220248240000  50429066520248240023  
50432305520248240023

EM MESA JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : MAICON SEGGIARO KOVALSKI (PRESO)
CORRÉU : MARCOS PAULO NIZER DEYNA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MAICON SEGGIARO KOVALSKI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

" Prosseguindo no julgamento, a Turma, por unanimidade, negou provimento ao 
agravo regimental."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto (voto-vista) votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel 
Ilan Paciornik.
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